Caros, 


Aproveitando a audiência pública em andamento para a revisão da Instrução CVM 391, seguem abaixo, comentários visando a alteração ao artigo 35 da ICVM 391. 

Sugiro excluir o item “VI, a”, do artigo 35 da ICVM 391 que impede o administrador de aplicar recursos, direta ou indiretamente, no exterior. 

A forma como a redação está disposta hoje leva a interpretação que as empresas do portfólio de um FIP não podem internacionalizar-se e comprar outras empresas fora do Brasil (pois seria uma aplicação indireta de recursos no exterior). Não deve (ou deveria) ter sido a intenção da norma quando de sua publicação. E, se foi, não é mais cabível no momento presente, dado os esforços para que se aumentem as operações de emissão pública de ações no Brasil. 

Não deveria ser o administrador, e próprio FIP, impedido de aplicar recursos em empresas brasileiras que queiram expandir suas operações no exterior. A expansão no exterior de empresa de origem nacional e consequente aumento de faturamento e porte tornam(riam) a empresa mais atrativa (e, obviamente, elegível) a  participação em processos de captação de recursos junto ao mercado de capitais, com a respectiva emissão pública de ações. 

Caso a proposta anterior não possa ser levada adiante, como uma outra alternativa para resolução da questão descrita acima, sugiro, ao menos, excluir a palavra “indiretamente” do caput da redação do artigo 35, ainda que se mantenha o item “VI, a” por completo. 

Copio abaixo o art 35 original da ICVM 391 para facilitar a compreensão do tema abordado neste email.

“Art. 35 - É vedado ao administrador, direta ou indiretamente, em nome do fundo:

I. receber depósito em conta corrente;

II. contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas modalidades estabelecidas pela CVM;

III. prestar fiança, aval, aceite, ou coobrigar-se sob qualquer outra forma;

IV. negociar com duplicatas, notas promissórias, excetuadas aquelas de que trata a Instrução CVM nº 134, de 1º de novembro de 1990, ou outros títulos não autorizados pela CVM;

V. prometer rendimento predeterminado aos cotistas;

VI. aplicar recursos:

a. no exterior;

b. na aquisição de bens imóveis; e

c. na subscrição ou aquisição de ações de sua própria emissão.”

Agradeço a  oportunidade de apresentar a presente sugestão e coloco-me à disposição para tratar do tema, caso seja do interesse da CVM.

Atenciosamente, 
Rodrigo

